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A COLEÇÃO PARADIDÁTICOS UNESP




A Coleção Paradidáticos foi delineada pela Editora UNESP com o objetivo de tornar acessíveis a um amplo público obras sobre ciência e cultura, produzidas por destacados pesquisadores do meio acadêmico brasileiro.


Os autores da Coleção aceitaram o desafio de tratar de conceitos e questões de grande complexidade presentes no debate científico e cultural de nosso tempo, valendo-se de abordagens rigorosas dos temas focalizados e, ao mesmo tempo, sempre buscando uma linguagem objetiva e despretensiosa.


Na parte final de cada volume, o leitor tem à sua disposição um Glossário, um conjunto de Sugestões de leitura e algumas Questões para reflexão e debate.


O Glossário não ambiciona a exaustividade nem pretende substituir o caminho pessoal que todo leitor arguto e criativo percorre, ao dirigir-se a dicionários, enciclopédias, sites da Internet e tantas outras fontes, no intuito de expandir os sentidos da leitura que se propõe. O tópico, na realidade, procura explicitar com maior detalhe aqueles conceitos, acepções e dados contextuais valorizados pelos próprios autores de cada obra.


As Sugestões de leitura apresentam-se como um complemento das notas bibliográficas disseminadas ao longo do texto, correspondendo a um convite, por parte dos autores, para que o leitor aprofunde cada vez mais seus conhecimentos sobre os temas tratados, segundo uma perspectiva seletiva do que há de mais relevante sobre um dado assunto.


As Questões para reflexão e debate pretendem provocar intelectualmente o leitor e auxiliá-lo no processo de avaliação da leitura realizada, na sistematização das informações absorvidas e na ampliação de seus horizontes. Isso, tanto para o contexto de leitura individual quanto para as situações de socialização da leitura, como aquelas realizadas no ambiente escolar.


A Coleção pretende, assim, criar condições propícias para a iniciação dos leitores em temas científicos e culturais significativos e para que tenham acesso irrestrito a conhecimentos socialmente relevantes e pertinentes, capazes de motivar as novas gerações para a pesquisa.





1 Etnia, nação e Estado




Neste capítulo discutiremos a relação entre etnia, nação e Estado, buscando compreender como a interação entre esses elementos produziu a necessidade de solidariedade, de tolerância e finalmente de direitos humanos.


O desenvolvimento das ideias de nação e Estado foi elemento marcante na constituição do mundo moderno e contemporâneo. Consolidaram-se sob sua égide valores e normas que hoje parecem possuir alcance praticamente universal. Ao mesmo tempo, não podemos esquecer que foram os Estados que em numerosas ocasiões violaram direitos humanos. Como veremos adiante, porém, uma forma adequada de Estado é necessária para a proteção desses mesmos direitos. É verdade que ao longo do tempo normas e valores resultantes da nação e do Estado foram utilizados sob diversos enfoques e com variados propósitos, muitas vezes de modo contraditório. Na perspectiva em que discutiremos a relação de diversidade étnica, conflitos regionais e direitos humanos, veremos que a vida em sociedade desenvolve valores e instrumentos de proteção de direitos: o Estado é a estrutura necessária para sua consolidação.


Nosso intuito não é mostrar detalhadamente como se deu o desenvolvimento do Estado e do sentimento nacional ao longo de mais de cinco séculos, desde o Renascimento europeu. Procuraremos mostrar como alguns elementos constitutivos do Estado e da nação originários, ou, pelo menos, mais expressivos em certos Estados do Ocidente, contribuíram para a configuração atual dos direitos humanos como um todo e para temas relacionados à diversidade étnica. O que afirmamos é que o tratamento internacional contemporâneo dessas questões como entendido por uma parte de governos, organizações internacionais e parcela da opinião pública tem origem naqueles elementos constitutivos. Em nossa perspectiva, deve ser dito que outras culturas, povos, nações e Estados com enfoques diferentes também têm sua própria concepção do que sejam direitos humanos, tendo contribuído para a consolidação do debate que hoje se estende por toda parte.


A emergência da ideia de nação, como prevalece atualmente, em alguma medida é paralela à fase de formação do Estado. Este nasce na Europa Ocidental e Central, com o Renascimento, e se afirma, em geral, pelo reconhecimento jurídico de poderes soberanos nas mãos de um monarca ou de uma assembleia. Partindo desses fenômenos, alguns conceitos, como solidariedade, tolerância, monopólio legítimo da força, legitimidade e soberania, se desenvolvem e são disseminados, muitas vezes impostos pela expansão dos valores liberais do Ocidente. De fato, esses conceitos eram aplicados parcialmente para os grupos considerados partes ou continuidade do próprio Ocidente. Para os bárbaros, infiéis ou apenas para as populações consideradas inferiores os valores não eram empregados.


O desenvolvimento da ideia de nação não foi uniforme. Pelo contrário, esteve sempre associado a condições específicas. Na Inglaterra e na França, por exemplo, o conceito de nação surge associado ao de contrato ou pacto social, sendo que no pensamento inglês do século XVII e XVIII e no iluminismo francês subentende-se uma comunidade em condições de transcender todas as divisões e todos os antagonismos internos, o que contribui para a criação de fortes sentimentos de solidariedade. Essa ideia fica clara ao observarmos a formulação de Locke:




embora os homens quando entram em sociedade abandonem a igualdade, a liberdade e o poder executivo que tinham no estado de natureza, nas mãos da sociedade, para que disponha deles por meio do poder legislativo conforme o exigir o bem dela mesma, entretanto, fazendo-o cada um apenas com a intenção de melhor preservar a si próprio, à sua liberdade e propriedade..., o poder da sociedade ou o legislativo por ela constituído não se pode nunca supor se estenda além do que o bem comum, mas fica na obrigação de assegurar a propriedade de cada um, provendo contra os três inconvenientes acima assinalados, que tornam o estado de natureza tão inseguro e arriscado. E assim sendo, quem tiver o poder legislativo ou o poder supremo de qualquer comunidade obriga-se a governá-la mediante leis estabelecidas, promulgadas e conhecidas do povo, e não por meio de decretos extemporâneos; por juízes indiferentes e corretos, que terão de resolver as controvérsias conforme essas leis; e a empregar a força da comunidade no seu território somente na execução de tais leis, e fora dele para prevenir ou remediar malefícios estrangeiros e garantir a sociedade contra incursões ou invasões. E tudo isso tendo em vista nenhum outro objetivo senão a paz, a segurança e o bem público do povo. (1978, p.54)




Portanto, o contrato ou pacto social é o arranjo político que estabelece as condições nas quais os homens passam a viver em sociedade, deixando de lado os perigos do estado de natureza, no qual não haveria lei que a todos obriga. Entre essas condições, prevaleceu a constituição de um aparelho estatal composto pelas esferas legislativa, executiva e judiciária. Esse arranjo possibilita o desenvolvimento da solidariedade entre as pessoas – refletida na nação – por meio de dois conjuntos de papéis essenciais a serem desempenhados pelo Estado: a) assegurar a paz, a segurança e o bem público para o próprio povo; b) prevenir, remediar e garantir a sociedade contra malefícios estrangeiros. Como veremos no Capítulo 2, os ideais liberais – o pensamento de Locke (1978) é um dos mais expressivos – serão uma das principais fontes de inspiração dos direitos humanos. Para este capítulo, basta-nos registrar sua ideia do contrato social, em que a nação e o Estado surgem de forma quase simultânea, transferindo-se valores da nação, como a solidariedade, para o Estado.


Na Europa encontramos diferenças para as ideias de nação e de Estado. Lembremos o caso alemão, em que o conceito de nação foi historicamente desenvolvido dissociado do princípio da união voluntária. Foi calcado na ideia de nação por herança. Ou seja, a nação surgiria como algo acima do contrato, teria origem explicitamente natural; a busca das origens nacionais estaria no passado, nos vínculos biológicos, pré-históricos, na própria mitologia.


Já nos Estados Unidos, país composto basicamente por imigrantes, o desenvolvimento da ideia de nação não é pensado como resultado de laços comunitários. A nação surge como o fruto da vontade das pessoas que a constituem, e não como o resultado de vínculos e afinidades estabelecidos ao longo dos séculos. Certamente as condições econômicas do início da colonização e as lutas contra a Inglaterra ajudaram a forjar a nação. Podemos atribuir papel especial ao ideal de igualdade, o qual acabou se tornando consciência coletiva da nação. Prevalece aqui a ideia de pacto. Neste caso, a noção de igualdade, típica de uma parte do iluminismo, ganhou novas dimensões, até mesmo no plano da ideologia e do sentimento nacional. Nos Estados Unidos a ideia de igualdade torna-se lastro da ideia de superioridade e de missão redentora.


O importante a notar, tanto no caso alemão quanto no norte-americano, é a solidariedade que se desenvolve sob a ideia de nação. O sentimento de solidariedade, ligação recíproca entre as pessoas, facilita a convivência de um povo. No caso norte-americano, diferentemente do que sugerem partes específicas da história alemã, ele existe mesmo com diferenças étnicas, linguísticas ou religiosas entre seus componentes, pois há um ponto no qual, em última instância, pode haver entendimento e identificação recíproca: a nação. Mesmo nos Estados Unidos, essa ideia de solidariedade valeu para os cidadãos, mas não para os não cidadãos. Já na segunda metade do século XX a abrangência do conceito de cidadania para todos foi se estendendo.


Na maioria dos casos, a diversidade étnica era comum aos Estados nascentes. Além da dispersão de grupos étnicos pela Europa, com frequência os Estados e as nações que se formavam eram maiores que a disposição geográfica dos grupos étnicos. Assim, a heterogeneidade era muito grande para que se pudesse reivindicar uma etnicidade comum dentro de um território. O fator de identidade fundamental passa a ser a nação e não a etnia. Hobsbawm (2002, p.79) afirma que, “na medida em que ‘o povo’ foi identificado com uma estrutura política particular, esta atravessa as mais claras divisões étnicas e linguísticas”. Em outras palavras, a nação era, de certo modo, capaz de abranger a diversidade étnica.


As ideias liberais e o iluminismo, com a consolidação de valores e normas como soberania, nação e Estado, reforçam a ideia de solidariedade e o conceito de tolerância, que tinha raízes antigas. De início restrita a questões religiosas, ainda que válida apenas para as crenças cristãs, a tolerância, utilizada como conceito legal a partir do século XVI (Habermas, 2003), pode também ser considerada um dos embriões dos direitos humanos relacionados à diversidade étnica. Isso porque a religião muitas vezes é o elemento que molda as fronteiras de um grupo étnico. Com o passar do tempo, o entendimento da tolerância é expandido para outros campos da diversidade. Para Habermas (2003, p.5),




a liberdade de expressão religiosa se tornou um modelo para introdução de outros direitos culturais. Como a livre expressão de crença religiosa, os direitos culturais servem à meta de garantir acesso igualitário de qualquer um, pelas suas próprias formas de comunicação, a tradições e práticas que as pessoas precisam para manter suas identidades pessoais. Para membros de minorias raciais, nacionais, linguísticas e étnicas, os meios e oportunidades para reproduzir sua própria linguagem ou modo de vida são geralmente tão importantes como a liberdade de associação, ensino doutrinário, rituais e cerimônias de minorias religiosas. Por essa razão, a luta por direitos iguais de várias comunidades religiosas fornece ideias tanto para a teoria política como para a jurisprudência para criar o conceito de uma “cidadania multicultural” expandida.




As revoluções burguesas marcam, além da legitimação do Estado de direito, uma primeira expansão do conceito de tolerância, que passaria a abranger a liberdade de expressão, de consciência e de ação, de acordo com as leis nacionais (Cardoso, 2003). É preciso notar, no entanto, que as Revoluções Francesa e norte-americana do século XVIII, símbolos da ascensão burguesa e do individualismo, ao proclamarem “os chamados valores universais, como os direitos fundamentais do homem, na realidade quase não levavam em conta a diversidade étnica e cultural de toda humanidade. Falava-se de um homem como se fosse o homem”. E o modelo desse homem era o europeu, que tinha “capacidade de fazer bom uso da razão, cujos princípios foram estabelecidos por eles” (Cardoso, 2003, p.128). Como já dito, com o correr do tempo, durante os séculos XIX e XX, o conceito de tolerância expandiu-se para o campo da diversidade étnica e de seus desdobramentos.


No século XIX duas ideias que relacionam etnia, nação e Estado emergem: autodeterminação e raça. Elas irão crescentemente influenciar o tema dos direitos humanos.


A ideia de raça traz consigo a noção de superioridade versus inferioridade. Com ela se classificavam as pessoas. A tolerância perdeu espaço nesse período para a ideia de missão civilizadora do homem branco, ideia muito forte nas elites políticas e culturais da burguesia, que contou com adeptos também nos meios social-democratas (Bernstein, 1978). Traços físicos e características biológicas passam a ser adotados como discriminadores daqueles que são mais ou menos evoluídos, justificando a dominação. Foi o caso em Ruanda e Burundi, à época da colonização alemã e belga no século XIX. A maior semelhança física dos tútsis com os europeus – eram menos escuros e mais altos – foi uma das razões que contribuíram para as potências dominantes darem-lhes status privilegiado perante os hutus e twa. Este foi um dos motivos que originaram os conflitos étnicos nos dois países a partir da descolonização e o consequente genocídio de 1994. A intensificação da ideia de raça fornecia “um conjunto poderoso de razões ‘científicas’ para afastar ou mesmo, como aconteceu de fato, expulsar e assassinar estranhos” (Hobsbawm, 2002, p.131), o que de alguma maneira estava ligado à ideia de homogeneização étnica do Estado.


Ao mesmo tempo, o florescimento em grande estilo dos temas do nacionalismo e do Estado nacional na Europa na segunda metade do século XIX – unidade italiana, alemã – acabou de algum modo associado ao tema das etnias ou de grupos de identidades específicas: eslavismo, germanismo, sionismo etc. Para Hobsbawm, esses acontecimentos eram grávidos de consequências. “Doravante, qualquer corpo de pessoas que se considerasse uma ‘nação’ demandaria o direito à autodeterminação, o que, em última análise, significava o direito a um Estado independente soberano separado do seu território.” Desse modo, “a etnicidade e a língua tornaram-se o critério central, crescentemente decisivo e muitas vezes único para a existência de uma nação potencial” (Hobsbawm, 2002, p.126). Para alguns, entre eles Marx (1979), haveria o risco do desenvolvimento de lutas em favor da constituição de nações não históricas. Em alguns casos, as etnias, “ligando as populações que vivem em amplos territórios, ou mesmo em dispersão e que não contam com uma estrutura política, podem ser consideradas como protonações e sua importância na formação da nação está principalmente em fornecer distinções entre ‘nós e eles’” (Hobsbawm, 2002, p.80-1). Essa ideia tem significativa atualidade. Ainda hoje assistimos a grupos étnicos ou de identidade lutando, ou com potencialidade para isso, por um Estado separado para si, pois se entendem como nações que têm o direito de serem soberanas. Seria o caso de curdos, armênios, bascos, tamis e alguns povos indígenas, entre outros.


O princípio do Estado nacional, muitas vezes empregado como instrumento de libertação, foi em outros casos mesclado com valores raciais, inspirando a ideia de Estado puro. No último caso, trouxe como consequência a busca do expurgo das etnias não consideradas parte da nação. De acordo com Alves,




Como todos sabem, foi no Ocidente que emergiu a noção de Estado nacional homogêneo, inspiradora de todos os nacionalismos e “limpezas étnicas” do mundo. Foi essa ideologia ocidental “iluminista” que provocou as chamadas “guerras balcânicas”, inclusive, naturalmente, as duas que primeiro receberam esse nome, de 1912 e 1913 ... Quanto às “limpezas étnicas”, que então não tinham esse nome, as maiores ocorreram no fim do conflito greco-turco de 1921-22 com o deslocamento compulsório de enormes contingentes de cristãos ortodoxos da asiática Anatólia (muitos dos quais nem falavam grego) para a Grécia “em troca” de muçulmanos da Grécia (muitos dos quais não falavam turco) para a Turquia, já sem sultão, sob a liderança de Mustafa Kemal, o Atatürk (“Pai dos turcos”). (Alves, 2004, mimeo)




A radicalização da ideia de Estado puro parece ter tido seu ápice no período entre as duas Grandes Guerras, alcançando a máxima violência quando da tentativa nazista, durante a Segunda Guerra Mundial, de congregar todos os alemães em um território livre dos outros povos considerados inferiores. Como se sabe, esse foi um dos motivos para o genocídio dos judeus, ciganos (atualmente chamados de “roma”) e outros grupos, como homossexuais e deficientes.


Normas e valores hoje considerados fundamentais consolidaram-se ao longo do tempo em meio a enormes contradições. Em alguns momentos, a nação pôde significar laços de solidariedade capazes de abarcar a diversidade étnica, como nos casos da França e da Itália. Em outros momentos, a nação deveria ser monoétnica, o que representa um retrocesso na ideia de tolerância, mas que teve enraizamento entre povos. Seria o caso, na atualidade, dos Estados resultantes do desmembramento, a partir de 1990, da Iugoslávia pós-Tito.




Descolonização




Após a Primeira Guerra Mundial, a partir de 1919, as ideias de nação e de autodeterminação encontram-se consolidadas no Ocidente, ganhando em princípio adesão universal. Tendo tido como expoentes o presidente dos Estados Unidos Woodrow Wilson e líderes emergentes nas colônias, como Mahatma Gandhi, ampliaram-se os grupos de intelectuais nacionalistas nas colônias ou semicolônias. A Sociedade das Nações, também criada em 1919, refletiu em parte essa tendência: as colônias dos países que perderam a Guerra, em muitos casos, foram absorvidas por outras potências com mandato, de forma não permanente, utilizando-se a figura do protetorado de responsabilidade em última instância da Sociedade. Foram os casos, por exemplo, da Palestina, antes sob domínio turco e colocada sob protetorado britânico, e de Ruanda e de Burundi, que passaram do domínio alemão ao protetorado belga. Enfim, a dominação de um povo pelo outro deixava de ter legitimidade, mas continuava, de fato, existindo.


A luta pela independência nacional, que se generalizou na América Latina no século XIX, começa a ser discutida de forma concreta, ganhando renovada visibilidade política, na Ásia e na África. Alcança status relevante nas relações internacionais após a Primeira Guerra Mundial, na década de 1920. Como dissemos, é um fenômeno que assinala a definitiva afirmação de um conceito nascido no Ocidente e por ele levado ao mundo, o de soberania, em particular o de soberania nacional. Como se sabe, muitos povos não conseguiram sua independência à época e outros ainda foram subjugados, como a Abissínia, atual Etiópia. Como lembra Carr (2001), os vinte anos de 1919 a 1939 foram sujeitos a numerosas crises porque se homenageava o valor “politicamente correto” da soberania nacional e da autodeterminação dos povos, ao passo que, de fato, a política de potências prevalecia, apesar das intensas mudanças e das tensões nas relações entre elas.


Entretanto, é no âmbito das Nações Unidas, a partir de 1945, que essas ideias de soberania nacional e de autodeterminação se apresentam com força maior. A “nação” passa a ser um poderoso elemento ideológico, principalmente no seu viés político, para lutas de descolonização, que em alguns casos tinham caráter também étnico e, em outros, apresentavam alguma dimensão religiosa. A luta pela independência e pelo fim da dependência política fortaleceu-se com a assimilação da ideologia nacionalista, que serviu de bandeira, mas nem sempre criou os laços de solidariedade atribuídos à nação.


Na primeira década do século XXI, olhando retrospectivamente, com a vantagem do ex post facto, podemos afirmar que para muitos Estados a independência nem sempre foi capaz de promover condições de convivência entre os grupos étnicos e sociais existentes, entre os quais Ruanda, Burundi, Argélia, Nigéria, Angola, Sri Lanka, Filipinas, Sudão, Índia, Paquistão e Mianmar são exemplos (Marshall e Gurr, 2003). Isso se deve a diferentes causas, algumas conexas ao passado colonial, como a determinação das fronteiras. O regime colonial, querendo assimilar ou integrar populações locais, alterava e substituía as estruturas de organização preexistentes, criando novas relações e hierarquias e com isso contribuindo para desestruturar antigas civilizações e culturas. Outras razões devem-se às relações de poder no sistema internacional contemporâneo, a exemplo da Guerra Fria e de interesses econômicos. Motivações para crises, por vezes endêmicas, devem-se também às instituições sociais e políticas desenvolvidas pelos novos Estados, e às divergências entre elites, grupos sociais, étnicos e religiosos.


Em virtude dessa conjunção de fatores, o Estado, supostamente nacional e recém-formado como instituição que, em princípio, buscaria viabilizar a convivência social, não se desenvolveu de maneira sólida. Segundo diferentes autores, até mesmo Hobsbawm (2003), o fato de movimentos de independência do Terceiro Mundo não coincidirem com uma unidade política ou étnica profundamente enraizada na história fez que após a independência, e em alguns casos muito depois, se desenvolvessem formas de identidade, de solidariedade e de concepções de mundo que terminam por questionar a nacionalidade do Estado existente. Em distintos Estados, e não apenas em ex-colônias da Ásia e da África, mas também, ainda que de modo atenuado ou não generalizado, na Europa central e oriental e na América Latina, um sentimento nacional vinculado ao formato territorial do Estado nem sempre se consolidou. Os exemplos são numerosos: Paquistão ocidental e oriental; Chipre turco e grego; Sudão muçulmano e cristão animista; Nigéria muçulmana, hausa e ioruba; Iugoslávia sérvia, croata, eslovena, muçulmana, albanesa; fortalecimento do indigenismo na América Latina, sobretudo andina.


Como vemos, isso torna inteligíveis conflitos regionais, guerras civis e violações de direitos humanos. Parte do nacionalismo independentista voltou-se contra o Estado ou, inversamente, grupos que controlavam o Estado buscaram afirmar sua preponderância diante de outros grupos. Essa evolução por certo tem explicações. Uma delas se refere ao fato de os Estados buscarem um mínimo de homogeneidade nacional que não possuíam, a exemplo da Argélia. Em contrapartida, alguns grupos protestavam, chegando a situações de extrema violência contra o dito nacional, que entendiam como homogeneização, fato do qual a Iugoslávia seria um exemplo. Isto é, protestavam e ainda protestam contra o que consideram, certa ou erradamente, a eliminação das particularidades de cada povo ou grupo étnico. Outro motivo seria o protesto contra ideologias ocidentalizadas elaboradas por elites modernizantes que buscariam aplicar valores ocidentais que soam como artificiais para alguns, por exemplo, no Egito. Há ainda casos em que governos surgem como tradicionalistas, opondo-se a mudanças desejadas por outros grupos.


Muitas vezes, os povos colonizados recorreram ao argumento da nacionalidade – simbolizando a união e a solidariedade de um povo – e da autodeterminação para adquirir a independência, a soberania nacional. No entanto, em alguns casos, a superficialidade e até mesmo a inexistência de laços de solidariedade de tipo nacional, além da artificialidade das fronteiras nas quais se estrutura a soberania e da não aceitação de determinado modelo de organização social, abriram as portas para os conflitos localizados que ocorreram ao longo do século XX e ainda ocorrem. Para se visualizar a magnitude do tema, Marshall e Gurr (2003) apontam que pelo menos setenta grupos étnicos entraram em conflitos armados pela autodeterminação ou por maior autonomia desde 1950, isso sem considerar as ex-colônias europeias na África. Em 2003, 22 conflitos étnicos por autodeterminação estavam em andamento. De todos os conflitos separatistas dos últimos quarenta anos, alguns novos Estados foram formados e completamente reconhecidos como tais, por exemplo, Bangladesh (1971), Eslovênia (1991), Croácia (1991), Eritreia (1993) e Timor Leste (2002).


No pós-Guerra Fria, a partir de 1990, com a reunificação alemã e o fim da União Soviética, cresce o impulso em direção à liberalização política e econômica. Esse período representou uma fase em que se fortaleceu o debate internacional sobre direitos humanos, alcançando estes simbolicamente maior universalidade com a Conferência Mundial sobre o tema realizada em Viena em 1993. Decorrida pouco mais de uma década, vai se tornando evidente o que não o era naquele momento: que os valores então discutidos em uma perspectiva de universalidade podem ser questionados no tocante à sua legitimidade e à sua eficiência. Seria realmente o Estado a instituição mais apropriada para organizar e tornar viável a vida dos seres humanos? Seria o Estado capaz de tratar adequadamente a diversidade étnica?


Ao fim da Guerra Fria, na percepção liberal, a esperan-

ça de consolidação em larga escala do Estado democrático de direito, em particular nos Estados onde não houvera democracia e liberdade, era positiva. Esperava-se que daí em diante haveria maior respeito aos direitos humanos em toda parte. Como vimos, a ideia de tolerância ligada à filosofia política de matriz liberal ganhou nova importância em fóruns internacionais. A Declaração de Princípios sobre a Tolerância, de 1995, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), retrata não só a evolução da ideia de tolerância, mas também um pouco das esperanças do período para com a diversidade. A interpretação dada à revitalização da ideia secular busca absorver temas apresentados pelos novos tempos. Para Cardoso (2003), tolerância significa atitude ativa, não de neutralidade e indiferença diante da diversidade das culturas. A nova formulação de tolerância visaria rejeitar a opressão e a violência e introduzir a denúncia de desigualdades no campo das relações econômicas e sociais:
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